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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Com as diversas mudanças tecnológicas ocorridas na atualidade, a 

presença da ética é importante em decorrência da necessidade das pessoas 

orientarem seu comportamento de acordo com a nova realidade na vida social. Isto 

porque, a aplicação dos conceitos relacionados ao assunto auxilia o ser humano a 

conduzir sua própria vida junto ao relacionamento com a sociedade. 

A ética está mais do que nunca presente nos debates a respeito do 

comportamento humano e o seu estudo é sempre necessário em decorrência da 

necessidade das pessoas orientarem seu comportamento de acordo com a nova 

realidade na vida social. 

Ela está relacionada com a consciência moral, o saber diferenciar o bem do 

mal, do certo ou errado. Agir de acordo com a ética é estar em conformidade com os 

valores morais da sociedade e saber julgar seus atos e assumir as 

responsabilidades por eles. 

É importante destacar que é com a ética que o indivíduo deve orientar seu 

comportamento na profissão que exerce e é de fundamental importância em todas 

as profissões e para todo ser humano. Fica praticamente impossível de exercer a 

atividade profissional sem a ética, todo profissional deve estar ciente que ao ferir a 

ética pode significar violar as leis dos deveres profissionais. 

Nesse sentido, a fim de cumprir com o papel que norteia a ética na profissão 

contábil, foi criado o Código de Ética Profissional, que tem por objetivo fixar a forma 

pela qual se devem conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional. 

Partindo desse pressuposto, o Código de Ética da Contabilidade propôs aos 

contabilistas o procedimento correto do exercício da profissão, a fim de garantir a 

idoneidade do profissional e, também do patrimônio do cliente. Por isso justifica-se o 

presente trabalho visando avaliar a ética profissional contábil e todo seu contexto, 

para entendermos a importância desse instituto para a vida profissional. 

Desse modo este trabalho tem como objetivo geral abordar a ética na 

profissão contábil, identificar a importância da ética dentro da profissão, e 

desenvolver reflexão sobre a responsabilidade da mesma constatando se todo 

profissional é realmente ético. Espera-se ainda, demonstrar, através de um estudo 
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de caso, o que pensam os estudantes do 8º período do Curso de Ciências Contábeis 

do IPTAN a respeito do tema. 

Como objetivos específicos temos: conceituar e definir ética e moral, definir 

ética profissional, conhecer a legislação básica a respeito da profissão contábil e 

falar sobre o código de ética e sua importância para o contador. 

O trabalho monográfico será realizado baseado em uma pesquisa descritiva 

e explicativa, sendo esta fundamentada em referências teóricas encontradas através 

de revisão bibliográfica de artigos científicos, livros, entre outros. Após, será 

realizado um estudo de caso através de um questionário, onde analisaremos o 

conhecimento dos estudantes do 8º período de Ciências Contábeis do IPTAN acerca 

do tema. 

Para tanto, o presente trabalho será dividido em três capítulos, desta forma 

divididos:  

O primeiro capítulo traz considerações gerais acerca do tema ética, 

destacando seu conceito, sua diferença da moral e salientando sobre a ética 

profissional para analisar sua importância para o exercício profissional com 

responsabilidade. 

O segundo capítulo, intitulado “Legislação e ética profissional no âmbito das 

ciências contábeis”, traz considerações sobre a ética profissional contábil, 

ressaltando a legislação da profissão contábil sobre ética, em especial o Código de 

Ética Profissional Contábil. 

Por fim, temos o terceiro capítulo que trata de um estudo de caso a partir 

das impressões acerca da ética por parte dos discentes do 8º período do curso de 

Ciências Contábeis do IPTAN, para tanto iremos tratar sobre a metodologia da 

pesquisa, os métodos e técnicas científicas utilizadas, o perfil dos participantes e a 

análise e discussão dos dados coletados durante a pesquisa. 

Pelo exposto, essa monografia almeja, portanto demonstrar a 

importância da ética como fundamento do agir humano na busca do bem comum e 

da realização individual, e o que pensam os futuros profissionais da área contábil: a 

ética é indispensável para o exercício da profissão? 
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1. ÉTICA PROFISSIONAL E MORAL 

 

 

A ética é importante na vida em sociedade, os relacionamentos devem estar 

pautados nas regras de conduta para que haja uma convivência pacífica. 

Na atualidade, com as diversas mudanças tecnológicas, a presença da ética 

é importante em decorrência da necessidade das pessoas orientarem seu 

comportamento de acordo com a nova realidade na vida social. Isto porque, a ética, 

enquanto ramo do conhecimento, tem por objeto o comportamento humano na 

sociedade. O estudo desse comportamento, com o fim de estabelecer os níveis 

aceitáveis que garantam a convivência pacífica dentro das sociedades e entre elas, 

constitui o objetivo da Ética (FIPECAFI, 2009, p.22). 

Na vida profissional não seria diferente, a presença da ética fornece amparo 

para que a conduta seja mais correta, de acordo com os deveres morais e juízos de 

valor. 

 

1.1. Conceito de ética 

Inicialmente é importante destacar que muitas vezes o conceito de ética e 

moral é empregado conjuntamente, o que não é correto. Nos dizeres de Sertillanges 

(1916, p.35 apud CAMARGO, 2009, p.19) ética pode ser definida como “a ciência do 

que o homem deve ser em função daquilo que ele é”. Ela estabelece um dever, uma 

obrigação, um compromisso. 

A ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade. O 

objeto da Ética é a moral (VÁZQUEZ, 1995, p. 12, citado por NALINI 2001, p.36).  

Nesse contexto, Máyer (1970, p.12 apud NALINI, 2001, p.36) afirma que o 

objeto da ética é a chamada moralidade positiva, isto é, “o conjunto de regras de 

comportamento e formas de vida através das quais tende o homem a realizar o valor 

do bem.” A ética em seu sentido mais amplo, tem sido conceituada como: 
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A ciência da conduta humana perante o ser e seus semelhantes. 
Envolve, os estudos de aprovação ou desaprovação da ação dos 
homens e a consideração de valor como equivalente de uma 
medição do que é real e voluntarioso no campo das ações virtuosas. 
Encara a virtude como prática do bem e esta como a promotora da 
felicidade dos seres, quer individualmente, quer coletivamente, mas 
também avalia os desempenhos humanos em relação às normas 
comportamentais pertinentes. Analisa a vontade e o desempenho 
virtuoso do ser em face de suas intenções e atuações, quer relativos 
à própria pessoa, quer em face da comunidade em que se insere 
(SÁ, 2001, p.15). 

 

A ética é uma disciplina normativa, não por criar normas, mas por descobri-

las e elucidá-las. A partir do momento em que ela mostra as pessoas os valores e 

princípios que devem nortear sua existência, ela aprimora e desenvolve seu sentido 

moral e influencia a conduta (NALINI, 2001, p.37). 

De forma ampla, a Ética é definida como a explicitação teórica do 

fundamento último do agir humano na busca do bem comum e da realização 

individual (SÁ, 2001, p.37). 

Os filósofos sempre estudaram o conceito de ética, e mesmo diante das 

mudanças do ambiente por alterações conceituais, observa-se que a preocupação é 

o homem, em suas formações espiritual e mental, com vistas aos seus 

procedimentos perante terceiros, mas sempre buscando praticar o que não venha a 

ferir ou prejudicar ninguém, nem mesmo o responsável pelo ato (SÁ, 2001, p.18). 

Assim, entende-se que a ética está em conformidade com a conduta 

humana. Dessa forma, supõe-se que deve haver um estilo de comportamento ideal, 

e as pessoas estão condicionadas a segui-lo de modo que garantem uma boa 

convivência. 

Nesse sentido, de acordo com Sá (2001, p.19) temos que ter a consciência 

de que nossos atos podem influenciar na vida dos outros e que nossa liberdade 

acarreta em responsabilidade. A ética está ligada ainda a consciência, isto porque a 

consciência ética é o estado decorrente de mente e espírito, através do qual não só 

aceitamos modelos para a conduta, como efetivamos julgamentos próprios (SÁ, 

2001, p.58). 

É importante destacar que a ética está associada também à virtude, que é 

condição basilar, e relaciona-se com a prudência, a justiça, a fortaleza e a 

temperança. Sá (2001, p.70-71) expressa que: 
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Na conduta ética, a virtude é condição basilar, ou seja, não se pode 
conceber o ético sem o virtuoso como princípio, nem deixar de 
apreciar tal capacidade em relação a terceiros. No campo da Ética a 
virtude é, sem dúvida, uma qualidade necessária, sem a qual não se 
consegue exercer a disciplina comportamental nos grupos. 

 

Cabe ressaltar que o que está em jogo na ética é o ser humano. Ela envolve 

os estudos de aprovação ou desaprovação das ações dos homens, encara a virtude 

como prática do bem e como causadora da felicidade dos seres, e analisa a vontade 

e o desempenho virtuoso do ser em face de suas intenções e atuações, referente à 

própria pessoa ou em face da comunidade (SÁ, 2001, p.1). 

Ética é o fundamento último do agir humano na busca do bem comum e da 

realização individual, sendo muito confundido com a moral, como será demonstrado 

a seguir. 

 

 

1.2.Ética e moral 

Apesar de serem utilizadas com o mesmo significado, as palavras ética e 

moral não são sinônimas, entretanto, têm a mesma base etimológica: a palavra 

grega ethos e a palavra latina mores, ambas significando hábitos e costumes 

(FIPECAFI, 2009, p. 24). Nalini (2001, p. 37) expressa que: 

 

A etimologia não poderia nos guiar em nada na diferenciação do 
conceito de ética e moral: ta êthe (em grego, os costumes) e mores 
(em latim, hábitos) possuem, com efeito, acepções muito próximas 
uma da outra: se o termo “ética” é de origem grega e o moral, de 
origem latina, ambos remetem a conteúdos vizinhos, à ideia de 
costumes, de hábitos, de modos de agir determinados pelo uso. 
 

E ainda, segundo o autor acima citado, a distinção entre ambas seria que a 

ética é mais teórica do que a moral, é mais direcionada a uma reflexão sobre os 

fundamentos, ao contrário da moral. A ética é desconstrutora e fundadora, 

enunciadora de princípios ou de fundamentos últimos. 

De forma sintética, a moral é o objeto de estudo da ética, sendo que a ética 

é a ciência que procura uma justificativa para o conjunto de regras necessárias ao 

bem viver. Teles (1970, p. 227 apud BIZZATO, 2001, p. 38) conceitua moral como 

sendo “o conjunto de prescrições firmemente estabelecidas e aceitas numa época 

por uma determinada comunidade”. 
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A moral varia do grupo social para grupo social, quanto às suas regras, mas 

a essência é uma, isto é, a vivência em comum. Como fonte e origem da moral 

podemos citar “a necessidade de autopreservar-se a vida na comunidade; o desejo 

de uma vida tranquila; o bem comum e o bem estar de cada um” (TELES 1970, p. 

228 apud BIZZATO, 2001, p. 40). 

A moral, como sinônimo de ética, no entendimento da Fipecafi (2009, p. 24) 

pode ser conceituada como: 

 
O conjunto de normas que, em determinado meio, granjeiam a 
aprovação para o comportamento dos homens. A ética, como 
expressão única do pensamento correto, conduz à ideia da 
universalidade moral, ou ainda, à forma ideal universal do 
comportamento humano, expressa em princípios válidos para todos 
pensamento normal e sadio. 
 

Nos dizeres de Nalini (2001, p. 76) pode-se afirmar que a moral é a matéria-

prima da ética. Ela tem como princípio conduzir os homens à felicidade e à auto-

realização. 

A moral seria uma forma de estudo como os costumes devem ser numa 

determinada época ou lugar. Ao contrário, a ética, seria um julgamento da moral 

enquanto distingue o bem do mal. O sentido constante da moral é um dever 

(CAMARGO, 2009, p.22). 

O dever moral está dentro de cada pessoa, todos devem fazer o bem e 

evitar o mal, entretanto, ele se exterioriza com maior ou menor intensidade de 

acordo com a educação filosófica de cada um (BIZZATO, 2001, p. 28). 

A ética pode também significar Filosofia da moral, portanto, um pensamento 

reflexivo sobre os valores e as normas que regem as condutas humanas. 

Em outro sentido, ética pode referir-se a um conjunto de princípios ou normas 

que um grupo estabelece para seu exercício profissional.  

Sendo a ética essencial à vida, sua importância é bastante evidenciada na vida 

profissional, porque cada profissional tem responsabilidades individuais e sociais, 

pois envolvem pessoas que dela se beneficiam, sendo importante entender o 

significado da chamada ética profissional. 

 

 

 



16 

 

1.3.Ética profissional 

Ressalta-se que sob o enfoque eminentemente moral, profissão é 

conceituada como uma atividade pessoal, “desenvolvida de maneira estável e 

honrada, ao serviço dos outros e a benefício próprio, de conformidade com a própria 

vocação e em atenção à dignidade da pessoa humana” (NALINI, 2001, p.181). 

A profissão representa o trabalho que se pratica com habitualidade a serviço 

de terceiros, ou seja, prática constante de um ofício. Além de sua utilidade para o 

indivíduo, a profissão tem uma expressão social e moral (SÁ, 2001, p. 130). 

Assim, no exercício da profissão pressupõe um conjunto organizado de 

pessoas, com racional divisão do trabalho na consecução da finalidade social, o bem 

comum (NALINI, 2001, p.181). 

O dever é de caráter universal, absoluto e geral, que alimenta todas as 

profissões e está assentado no bem, não admitindo meio termo (BIZZATO, 2001, p. 

28). 

Como em todas as condutas humanas, a ética deve estar presente na vida 

profissional do indivíduo. A ética profissional é a aplicação da ética geral no campo 

das atividades profissionais. As pessoas devem possuir certos princípios ou valores 

próprios do ser humano para vivê-los nas suas atividades de trabalho (CAMARGO, 

2009, p. 31). 

Camargo (2009, p.31) afirma ainda que “a ética profissional é intrínseca à 

natureza humana e se explicita pelo fato de a pessoa fazer parte de um grupo que 

desenvolve ação na produção de bens e serviços”. 

A ética profissional estuda o relacionamento do profissional, visando à 

dignidade e a construção do bem-estar onde desempenha sua profissão.  Assim, 

entende-se que a ética é: 

 

O conjunto de normas morais pelo qual o indivíduo deve orientar seu 
comportamento na profissão que exerce e é de fundamental 
importância em todas as profissões e para todo ser humano, para 
que possamos viver relativamente bem em sociedade. Com o 
crescimento desenfreado do mundo globalizado, muitas vezes 
deixamos nos levar pela pressão exercida em busca de produção, 
pois o mercado de trabalho está cada vez mais competitivo e 
exigente, e às vezes não nos deixa tempo para refletir sobre nossas 
atitudes (SÁ, 2001, p. 150). 
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A ética é ainda indispensável ao profissional, porque na ação humana “o 

fazer” e “o agir” estão interligados. O fazer diz respeito à competência, à eficiência 

que todo profissional deve ter para exercer a sua profissão. O agir se refere ao 

conjunto de atitudes que deve assumir no desempenho de sua profissão (FIPECAFI, 

2009, p.56). 

Belas (2011, p.1) elucida que respeitar os demais, o modo como se 

comporta em público, honrar compromissos, faz parte da ética profissional. E afirma 

ainda que na ética profissional deve-se: seja educado; pratique a autocrítica e tenha 

interesse pelo que faz; respeite os demais colegas de trabalho; mantenha uma boa 

aparência; saiba lidar com as hierarquias; seja pontual. 

A pontualidade é muito importante na ética profissional pois, passa a ideia 

de comprometimento e responsabilidade. 

Percebe-se que a ética profissional consiste em um conjunto de virtudes, tais 

como: honestidade, competência, compreensão, otimismo, sigilo, prudência, 

humildade e responsabilidade (SILVA, 2009, p.1). 

No caso dos profissionais contábeis, objetivo do nosso trabalho, é preciso 

haver compromisso ético e moral para com a sociedade e a profissão. O respeito às 

normas de conduta deve estar implícito em todo seu comportamento e trabalho já 

que o serviço do contabilista é amplo e atinge vários segmentos econômicos. 

Destaca-se que os profissionais de áreas especializadas, como é o caso dos 

contadores, podem ser punidos pelas sanções contidas no Código Penal e ainda 

assumem o risco das penalidades inerentes à profissão (FIPECAFI, 2009, p.57). São 

os chamados códigos de ética, instrumentos reguladores, com o propósito de 

estabelecer linhas éticas.  

O código de ética profissional, segundo Sá (2001, p.133) é gerado por uma 

espécie de contrato de classe e os órgãos de fiscalização do exercício passam a 

controlar a execução de tal peça. O interesse de cumprimento deste passa a ser de 

todos, devendo existir para tanto uma ordem no intuito de se conseguir eliminar 

conflitos e especialmente evitar que se denigram o bom nome e o conceito social de 

uma categoria.  

Conclui-se que a partir do momento em que todos os indivíduos estiverem 

dispostos a proteger os valores éticos, inclusive os profissionais, a vida em 

comunidade será melhor e com mais benefícios.  Entretanto, é necessário que os 
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valores a serem seguidos sejam claros e válidos para todos, devendo ser punidos 

aqueles que agirem em desconformidade.  

Para melhor compreensão da ética no campo profissional dos contabilistas, 

no próximo capítulo iremos abordar a legislação e ética profissional no âmbito das 

ciências contábeis. 
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2. LEGISLAÇÃO E ÉTICA PROFISSIONAL NO ÂMBITO DAS CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS 

 

Toda classe profissional tem seu conjunto de técnicas e padrões de conduta 

que determinam o modo de agir de forma correta, assim tem o profissional a 

possibilidade de julgar o que é bom para suas ações e consegue melhor 

relacionamento com seus clientes e colegas de profissão (JORGE, 2008, p.1). 

No caso da classe contábil pela responsabilidade da profissão, é necessário 

manter elevados padrões éticos junto à sociedade. Para uma melhor compreensão 

do tema, no presente capítulo iremos analisar a importância da ética profissional 

contábil, as principais legislações que tratam acerca da profissão contábil sobre a 

ética, e, por fim, destacaremos o conceito de Código de Ética, dando ênfase aos 

principais pontos do Código de Ética Contábil. 

 
 

2.1. Ética profissional contábil 

Exercer a profissão escolhida com ética e responsabilidade é dever de todo 

profissional. Quando o curso de graduação é terminado, faz-se o juramento, que 

significa seu comprometimento com a categoria profissional onde a pessoa ingressa, 

o que caracteriza o aspecto moral da chamada Ética profissional (JORGE, 2008, 

p.1). 

Para melhor compreensão do tema é importante destacar o conceito de 

contabilidade. Segundo Farias e Lima (2009, p.1) contabilidade deve ser entendida 

como a “ciência social que tem por finalidade o estudo, registro, análise, 

interpretação e controle dos fenômenos patrimoniais das empresas de direito público 

ou privado”. Sá (2001, p.130) expressa que a profissão contábil consiste em um 

trabalho: 

 
[...] exercido habitualmente nas células sociais, com o objetivo de 
prestar informações e orientações baseadas na explicação dos 
fenômenos patrimoniais, ensejando o cumprimento de deveres 
sociais, legais, econômicos, tão como a tomada de decisões 
administrativas, além de servir de instrumentação histórica da vida da 
riqueza. 
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No Brasil, a carreira profissional em contabilidade foi regulamentada através 

do Decreto-lei 9.295 de maio de 1946. Esse ato institucionalizado criou o Conselho 

Federal e os Conselhos Regionais de Contabilidade que representam os 

profissionais e têm o poder de regulamentar as normas e os atos da profissão. O 

mesmo decreto dividiu a profissão em duas categorias: técnicos e contadores, 

caracterizados pelo nível de formação acadêmica e por um conjunto de 

prerrogativas profissionais estabelecidas através da Resolução CFC nº. 560 de 1983 

(BORGES; MEDEIROS, 2007, p.61). 

O profissional responsável pela contabilidade é o chamado contador, que 

possui curso superior em Ciências Contábeis, registrado e habilitado pelo Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC) para exercício regular da profissão. Para exercer 

tal profissão, deve o contador está acompanhado de “habilidades que são 

fundamentais para um bom desempenho como, esforço, ética, seriedade e 

confiança, aliado ao interesse na educação continuada” (FARIAS; LIMA, 2009, p.1). 

Branco (2003 apud LIMA, 2010, p.1), no que tange ao perfil do contabilista, afirma 

que: 

 
O contabilista deve possuir um perfil e uma formação humanística, 
uma visão global que o habilita a compreender o meio social, político, 
econômico e cultural onde esta inserida, tomando decisões em um 
mundo diversificado e interdependente. Deve ter uma formação 
técnica e cientifica para desenvolver atividades especificas da prática 
profissional, com capacidade de externar valores de 
responsabilidade social, justiça e ética. Deve ter competência para 
compreender ações, analisando, criticamente as organizações, 
antecipando e promovendo suas transformações, compreensão da 
necessidade continuo aperfeiçoamento profissional, desenvolvimento 
da auto-confiança e capacidade de transformar. 

 

Diante de toda responsabilidade e dos problemas que se apresentam no 

cotidiano o profissional da contabilidade precisa de muita perseverança, tenacidade 

e honradez para não cometer erros que venham a denegrir a imagem da categoria 

(CFC - CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2003, p.19). Nesse sentido, 

Silva e Niyama (2012, p.324) afirmam que:  
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Quando do exercício da profissão, o contador se depara com 
inúmeros dilemas éticos, referentes ao dever (relacionado ao direito 
de alguém); direito (contraposição do dever); justiça (relacionada 
com o justo, o necessário, o que é de direito); responsabilidade 
(direitos e deveres do exercício da profissão); consciência (regral 
moral ou juiz inferior); e vocação (tendência de cada indivíduo). 
 

Por trabalhar com informações importantes, a sociedade espera pela 

transparência das informações contábeis, resultados da competência profissional e 

da postura ética. Isto porque, acredita-se que a profissão contábil possui um grande 

valor social, por seu papel de provedora de informações e orientações aos diversos 

usuários, e de proteção à vida da riqueza das células sociais e pela capacidade de 

produzir informes qualificados sobre o comportamento patrimonial (SÁ, 2001, p.130). 

Os profissionais contábeis devem conhecer os aspectos técnicos, as 

prerrogativas e as regras de conduta moral da profissão, Handel (1994, p.20 apud 

CFC, 2003, p.19) dispõe que não é possível um profissional ter todos os 

conhecimentos técnicos para exercer a profissão contábil se este profissional não 

desenvolver suas atividades baseado num comportamento ético em relação aos 

demais colegas e terceiros interessados. Assim, não basta ao profissional a 

preparação técnica, mas encontrar “uma finalidade social superior nos serviços que 

executa, defendendo os princípios e valores éticos da profissão, de tal forma a 

produzir uma imagem verdadeira do que ela se constitui” (LISBOA et.al., 1997, p.62 

apud BORGES; MEDEIROS, 2007, p.61). 

Percebe-se que o profissional deve atribuir valores às suas ações, sendo 

que a ética está diretamente relacionada a esses valores, como por exemplo, o 

respeito às pessoas, a boa educação, entre outros. 

O Institute of Certified Managemente Accouountants e o Institute of 

Management Accountants (Instituto de Certificação dos Contadores e o Instituto de 

Gestão de Contadores) entendem que os padrões de conduta ética a serem 

seguidos pelos contabilistas estão relacionados com as responsabilidades de 

desenvolverem suas atividades de acordo com o grau de competência, 

confidencialidade, integridade e objetividade, conforme o quadro abaixo: 
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QUADRO 1- RESPONSABILIDADE DOS CONTADORES AO DESENVOLVEREM SUAS 
ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 
 

 

COMPETÊNCIA 

- Manter um nível adequado de 
competência profissional por meio do 
desenvolvimento contínuo de seus 
conhecimentos e habilidades. 
- Realizar suas obrigações profissionais 
em consonância com as leis, 
regulamentações e padrões técnicos. 
- Elaborar demonstrativos completos e 
transparentes, e, após as devidas 
análises, fazer recomendações. 

 

 

CONFIDENCIALIDADE 

- Privar-se de evidenciar informações 
confidenciais obtidas ao longo de seus 
trabalhos, exceto quando autorizadas, ou 
quando forem legalmente obrigados a tal. 
- Informar os subordinados com os 
devidos cuidados a respeito da 
confidencialidade da informação obtida 
na execução dos trabalhos e monitorar 
suas atividades a fim de assegurar o 
sigilo da informação. 
- Privar-se de utilizar informações 
confidenciais para obter vantagens 
ilicitamente, sejam elas de interesse 
pessoal ou de terceiros. 

 

 

 

INTEGRIDADE 

- Evitar conflitos de interesses e 
aconselhar as devidas partes quanto a 
qualquer possível conflito. 
- Privar-se de ingressar em qualquer 
atividade que prejudique o cumprimento 
de suas obrigações éticas. 
- Recusar qualquer presente, favor ou 
hospitalidade que influencie ou venha a 
influenciar suas decisões. 
- Privar-se de corromper os verdadeiros 
objetivos da organização e da ética. 
- Reconhecer e comunicar as limitações 
profissionais. 
- Comunicar informações favoráveis, bem 
como as desfavoráveis, e suas opiniões 
como profissionais. 

 

OBJETIVIDADE 

- Comunicar a informação de forma clara 
e objetiva. 
- Evidenciar aos usuários toda 
informação relevante que, 
provavelmente, interferiria na 
compreensão dos demonstrativos, notas 
explicativas e recomendações 
apresentadas. 

Fonte: Adaptado de Horngren, Foster e Datar (2000, apud CFC, 2003, p.20). 
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Diante das corrosões dos bons costumes presentes em muitos ambientes de 

trabalho, destruindo a ética profissional, é importante para os profissionais a atenção 

e respeito as suas responsabilidades. No caso dos contadores, ações como 

aviltamento de preços, calúnias, difamações, propagandas enganosas, quebra de 

sigilo, simulação de pagamento de impostos não recolhidos, com o objetivo de se 

obter um maior lucro, entre outros, quebram as exigências da ética dentro de uma 

classe de profissionais dos quais se esperam que sigam o Código de Ética (SÁ, 

2007 apud Revista de Ciências Contábeis, 2007, p.12). 

O papel do contabilista ético é de combater as fraudes e crimes de 

sonegação fiscal, agir com zelo, dedicação, honestidade e integridade. 

A ética pra o profissional contábil tem seus preceitos e um código de 

conduta próprio, visto que os profissionais de contabilidade, no exercício de sua 

profissão, produzem informações que atendem diretamente “a vida das pessoas, 

das entidades, do Fisco, de investidores, de clientes, credores e demais usuários 

sem beneficiar qualquer um em particular” (LIMA, 2010, p.1). 

Lima (2010, p.1) expõe que agir com ética é um dever que jamais deverá ser 

esquecido pelos profissionais de contabilidade, como em qualquer outra profissão, 

isto porque, sua profissão, implica além do caráter moral, seus atos tem implicações 

direta sobre o patrimônio de terceiros. Ao desempenhar suas atividades, os atos do 

contabilista deverão ser enquadrados no Código de Ética da profissão. 

O Código de ética é o conjunto de leis que cada profissão elabora com o 

objetivo de proteger os profissionais e as pessoas que dependem daquele 

profissional, ditando direitos e deveres que devem ser respeitados, para que os 

profissionais exerçam seu trabalho com mais consciência e responsabilidade social. 

No caso dos profissionais contábeis, existem diversas legislações que 

dispõem acerca da profissão, como será explanado a seguir. 

 

2.2. Legislação da profissão contábil sobre ética  

A legislação da profissão contábil é regulamentada pelo Conselho Federal 

de Contabilidade (CFC), e possui várias normas, incluindo resoluções, súmulas e 

instruções normativas aplicadas ao exercício da profissão (SILVA; NIYAMA, 2012, p. 

325-326). 
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Abaixo descreveremos as principais legislações sobre ética aplicada à 

profissão contábil. 

A principal norma dos contabilistas é a Resolução CFC 803/96, que aprovou 

o Código de Ética Profissional do Contador (CEPC). 

A Exposição de motivos de 15 de outubro de 1997 é a exposição de motivos 

da Resolução CFC 803/96 e institui o recurso ex officio nos processos éticos quando 

da aplicabilidade da pena de censura pública pelo tribunal regional de ética (SILVA; 

NYAMA, 2012, p. 326). 

Os autores acima citados afirmam ainda que em 1997 foi criada a Resolução 

CFC 819 que restabelece o instituto do recurso ex officio na área do Processo Ético, 

altera o parágrafo 2 do art. 13 do CEPC, revoga a Resolução CFC 677/90 e dá 

outras providencias (2010, p.326). 

Já em 2001, a Resolução 905 dispõe sobre aplicação de penalidade à 

Organização Contábil e dá outras providências. A Resolução 942/02 altera o Código 

de Ética Profissional do Contabilista e dá outras providências (SILVA, NIYAMA, 

2012, p. 326). 

Ainda em 2002, a Resolução 950/02 altera o art. 13 do Código de Ética 

Profissional Contabilista, e o art. 3 da Resolução CFC 819/97, e dá outras 

providências. A Resolução CFC 972/03 regulamenta o instituto do desagravo público 

e dá outras providências. A Instrução Normativa 7/07 determina que deve ser uma 

só a penalidade ética quando a autuação contemplar mais de uma infração desta 

natureza (SILVA; NIYAMA, 2012, p. 326). 

Em 2010, a Resolução CFC 1307/10 alterou os dispositivos da Resolução 

CFC 803/96, que aprovou o Código de Ética Contabilista. 

Mesmo com as diversas legislações aplicadas ao profissional contábil, a 

principal delas, como já salientado, constitui o Código de Ética que será analisado a 

seguir. 

 

2.3. Código de Ética Profissional 

Sá (2001, p.117) afirma que “as relações de valor que existem entre o ideal 

moral traçado e os diversos campos da conduta humana podem ser reunidas em um 

instrumento regulador”. 
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Desse modo, o Código de Ética é uma espécie de contrato de classe em que 

os órgãos de fiscalização do exercício da profissão passam a controlar a execução 

de tal peça magna (SÁ, 2001, p. 117). Segundo Borges e Medeiros (2007, p.64) os 

Códigos de ética representam um conjunto de elementos que caracterizam o 

comportamento das pessoas dentro de um grupo social. 

Para que conflitos sejam eliminados e evitar que se macule o bom nome e o 

conceito social de uma categoria, uma ordem deve existir para tanto, por isso a 

existência dos Códigos de Éticas (SÁ, 2001, p.118). 

Nesse sentido, Barros (2010, p.26) expressa que devido à importância da 

Ética para a vida em sociedade, foram criados os Códigos de Ética.  

Existem diversas definições para o que seja um Código de Ética, uma delas 

é a de que este é o: 

 

[...] instrumento que busca a realização dos princípios, visão e 
missão da empresa. Serve para orientar as ações de seus 
colaboradores e explicitar a postura social da empresa em face dos 
diferentes públicos com os quais interage (IDEAS, 2009, apud 
Barros, 2010, p.26) 

 
Outra definição de Código de Ética, segundo os Indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social Empresarial (2000) citado por Barros (2010, p. 27) é de 

que: 

 

O código de ética ou de compromisso social é um instrumento de 
realização da visão e missão da empresa, que orienta suas ações e 
explicita sua postura social a todos com quem mantém relações. O 
código de ética e/ou compromisso social e o comprometimento da 
alta gestão com sua disseminação e cumprimento são bases de 
sustentação da empresa socialmente responsável 

 

O Código de Ética deve existir para eliminar de forma abrangente, conflitos e 

garantir a manutenção da responsabilidade da profissão. O não cumprimento dos 

propostos no Código de Ética Profissional lesa a virtude profissional (SÁ, 2001, 

p.118). 

O profissional ético caminha em direção ao sucesso, possuindo uma carreira 

respeitada e consistente, com isso seus atos devem ser sempre ligados ao código 

de ética. 
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Para os contabilistas exercerem sua profissão com responsabilidade e 

segurança deve possuir conhecimento além das técnicas, do Código de Ética e das 

demais legislações inerentes a profissão. 

 

2.3.1. Código de Ética Contábil1 

 
O código de ética profissional contábil determina que conceitos básicos de 

direitos e deveres da profissão. 

Mostrou-se durante o presente trabalho que para garantir o trabalho 

responsável, correto, torna-se necessário um conjunto de normas e condutas, o 

Código de Ética. 

O Código de Ética do Contabilista brasileiro iniciou-se em 1950 no V 

Congresso Brasileiro de Contabilidade, em Belo Horizonte. Somente em 1970, com 

a Resolução CFC 290/70 é que se efetivou o primeiro Código de Ética dos 

Contabilistas brasileiros. Em 1996, foi criada a segunda versão desse código, com a 

Resolução 803/96, que se encontra em vigor atualmente (CFC, 2003, p.22). 

O Código de Ética Profissional do Contabilista - CEPC, estabelecido pela 

Resolução CFC nº 803/96, regulamenta já no art. 1º os deveres profissionais: “Art. 1º 

- Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar forma pela qual se devem 

conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional.” 

Farias e Lima (2009, p.1) afirmam que o contabilista deve ter consciência de 

todas as suas responsabilidades, sendo que conhecer o código de ética profissional 

não é suficiente para o bom desempenho da atividade, mas sim exercê-lo em sua 

plenitude se torna elemento imprescindível ao correto profissional. 

Os autores citados acima, afirmam ainda que ultrapassar as barreiras 

determinadas pelo CFC além de ser um desrespeito contra os colegas de classe 

profissional, cria prejuízo para toda sociedade, pois fere leis, causa danos e, 

sobretudo, implica em diminuição da confiabilidade da profissão (2009, p.1). 

Nesse mesmo entendimento temos o pensamento de Sá (2005, p.256, apud 

FARIAS; LIMA, 2009, p.1): “utilizar-se da profissão, dos conhecimentos que ela 

oferece, ou de uma função outorgada, para enganar, ludibriar, falsear a verdade é 

aético e injustificável sob todos os títulos.” 
                                                           
1
 Código de Ética Contábil em anexo ao final do trabalho. 
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A atuação do contabilista deve sempre estar pautada dentro das diretrizes 

éticas, traçadas pelo Código de Ética Profissional regulamentado pelo Conselho 

Federal de Contabilidade. 

O Código de Ética Profissional do Contabilista descreve em seu artigo 2º 

quais são os deveres do contabilista, dentre eles podemos citar: exercer a profissão 

com zelo, diligência e honestidade, guardar sigilo, dentre outros. 

Nesse inciso, são citados como princípios éticos que regem a profissão 

contábil, quais sejam: zelo, a diligência, a honestidade, a independência e a 

dignidade profissionais. 

Nos artigos 9º, 10º e 11º o Código prevê quais os deveres em relação aos 

colegas e à classe. No art. 9º é mencionado qual deve ser a conduta do contabilista 

em relação aos colegas de profissão, em que a mesma deve se pautar nos 

princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade.  

Quando o contabilista comete infrações previstas no Código de Ética, estas 

são analisadas e julgadas pela Câmara de Ética e Disciplina do Conselho Regional 

de Contabilidade, sendo os processos relatados por um conselheiro, que submete 

seu parecer e voto para uma Câmara que analisará a proposta do relator. Após 

decisão da Câmara de Ética e Disciplina, o processo com sua decisão será 

homologado pelo Tribunal de Ética e Disciplina (TRED) do CRC, que manterá ou 

reformulará a decisão da Câmara (CFC, 2003, p.23). Em relação ao processo contra 

infrações ressalta-se ainda que:  

 

Sendo o contabilista apenado, caberá a este recurso ao Tribunal 
Superior de Ética e Disciplina (TSED) do Conselho Federal de 
Contabilidade, em que a decisão do CRC e o Recurso apresentado 
pelo contabilista serão, novamente, apreciados, podendo, em 
Plenário do TSED, ser mantida a decisão ou reformulada. Sempre 
que a punição ao contabilista por infração ao Código de Ética não for 
de Censura Pública, a penalidade será sigilosa, não podendo ser 

informada a terceiros, mas somente ao infrator (CFC, 2003, p.23). 
 

É fundamental ter sempre em mente que há uma série de atitudes que não 

estão descritas nos códigos de todas as profissões, mas que são comuns a todas as 

atividades que uma pessoa pode exercer, isto devido a reflexão ética incorporada a 

seu viver. 
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Por todo exposto, percebe-se que o Código de Ética do Profissional Contábil 

tem a finalidade regulamentar o exercício da profissão, pois dará consciência da 

visão do certo e do errado e um bom desempenho de suas funções por parte dos 

profissionais. Dessa forma, evita-se, muitas vezes, que estes venham a incorrer na 

prática de atos ilícitos, que se tenta evitar com a utilização do Código de Ética (CFC, 

2003, p.24). 

Ser um profissional de contabilidade, aliado a uma conduta de ética perfeita 

exige uma grande força de vontade. Adquirir sucesso profissional e material é 

apenas o resultado de um trabalho honesto e competente, e está ligado ao padrão 

correto de conduta exercido. 

Para melhor compreensão do tema proposto, no terceiro e último capítulo 

iremos abordar através de um estudo de caso a Ética do profissional contábil. 
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3. UM ESTUDO DE CASO A PARTIR DAS IMPREENSÕES ACERCA DA ÉTICA 

POR PARTE DOS DISCENTES DO 8º PERÍODO DO CURSO DE CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS DO IPTAN 

 

Neste capítulo, foi realizada uma análise acerca do questionário de pesquisa 

respondido pelos acadêmicos do 8º período do curso de Ciências Contábeis do 

IPTAN- Instituto de Ensino Superior Presidente Tancredo de Almeida Neves, para 

identificar como os discentes veem e pretendem aplicar os valores éticos, além de 

observar o conhecimento desses futuros profissionais sobre a ética e consciência 

profissional, uma vez que devem seguir o código de ética que regulamenta sua 

profissão. Para obter tal resultado, utilizou-se da interpretação dos dados com a 

utilização de gráficos. 

 

 

3.1. Metodologia da Pesquisa 

Com o intuito de esclarecer o grau de conhecimento e envolvimento dos 

futuros profissionais contábeis sobre a ética, foi feito uma pesquisa estudo de caso.  

Desta forma a pesquisa inicia-se de um problema a ser questionado, neste 

trabalho: A ética profissional dos contabilistas. 

Para chegar a uma resposta do problema será feito, conforme já salientado, 

um estudo de caso. Segundo Martins (2002, p. 1.) o estudo de caso é um tipo de 

pesquisa qualitativa cujo objetivo é uma unidade que se analisa profundamente, visa 

conhecer seu “como” e os seus “porquês”, evidencia a sua unidade e identidade 

própria. É uma investigação que “se assume como particularística, debruçando-se 

sobre uma situação específica, procurando descobrir o que há nela de mais 

essencial e característico.” 

Dencker (2003, p. 176) expressa que a definição do universo de pesquisa 

depende do que se pretende estudar. De acordo com Gil (2002, p.138) o critério de 

seleção de um caso varia de acordo com os propósitos da pesquisa. 

No caso deste trabalho será abordado o método de estudo de caso, através 

de um questionário. Nossa pesquisa é exploratória, pois o objetivo da pesquisa é 

demonstrar a importância da ética para os profissionais contabilistas. Isso porque, 
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segundo Gil (1999, p. 43 apud FABIANE, 2007, p. 1), o trabalho é de natureza 

exploratória quando envolver levantamento bibliográfico e entrevistas com pessoas 

que tiveram ou tem experiências práticas com o problema pesquisado. 

A finalidade do questionário é obter de maneira ordenada as informações 

sobre uma investigação em relação a uma amostra determinada. Os questionários 

são respondidos pelos entrevistados sendo que para se obter êxito na investigação 

a redação deve ser direta e de fácil entendimento (DENCKER, 2003, p. 146). 

As perguntas em um questionário podem ser de três maneiras: abertas, 

fechadas e de múltipla escolha (LAKATOS; MARCONI, 2006, p. 44). Em nosso 

trabalho a metodologia utilizada foi a de múltipla escolha. 

 

3.1.1 Métodos e técnicas científicas 

 

Segundo Cervo e Bervian (2006, p. 44) a técnica de coleta de dados envolve 

diversos passos, tais como, a determinação da população a ser estudada, a 

elaboração do instrumento de coleta, a programação e a própria coleta. Os 

instrumentos utilizados para tal podem ser a entrevista, o formulário e o questionário. 

Para estudo e desenvolvimento deste trabalho será usado o instrumento de 

questionário.  

O questionário é a forma mais usada para coletar dados, pois possibilita 

medir com melhor exatidão o que se deseja. Em geral, a palavra questionário refere-

se a um meio de obter respostas às questões por uma fórmula que o próprio 

informante preenche (CERVO e BERVIAN, 2006, p. 48). 

Dessa forma, segundo Cervo e Bervian (2006, p. 48) o questionário é de 

natureza impessoal, assegurando, assim, a uniformidade na avaliação dos dados 

obtidos. Além disso, possui como vantagem o anonimato, o que possibilita respostas 

mais sinceras e naturais. 

No questionário são inseridas perguntas, na maioria das vezes objetivas, 

nas quais suas respostas são relevantes para o tema abordado e tendem a 

confirmar os objetivos traçados. As questões objetivas possibilitam a quantificação 

de opiniões e estabelecimento de comparações. 

Este trabalho será composto de um questionário contendo 10 perguntas, 

todas objetivas, delimitando o público a ser estudado em estudantes do 8º período 
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de ciências contábeis do IPTAN, isto porque, por estarem no último período do curso 

devem possuir um bom conhecimento sobre a ética profissional e a importância de 

sua profissão para a sociedade. 

 

 

3.2.  Análise e discussão de dados 

Gil (2002, p.141) elucida que “o mais importante na análise e interpretação 

de dados no estudo de caso é a preservação da totalidade da unidade social”. A 

partir desta etapa do trabalho será apresentado os resultados do questionário, 

analisando as respostas para obtenção de resultados quantitativos. Em seguida 

iremos fazer demonstrações relativas e utilizar a base teórica, colhida ao longo do 

presente trabalho para sustentar os resultados obtidos. 

 

3.2.1 Perfil dos participantes 

 

O grupo participante desta pesquisa é constituído por 31 pessoas com 

idades entre 22 a 37 anos, estudantes do 8º período de ciências contábeis no 

IPTAN. 

 

 

3.3.  Análise do questionário 

Esta etapa do trabalho consiste na apresentação e resolução da pesquisa 

proposta para estudo. 

Foi realizado um questionário contendo 10 perguntas, todas objetivas. 

A primeira pergunta foi referente à idade dos participantes e quando 

questionado, foram obtidas as seguintes respostas conforme mostra o gráfico a 

seguir. 
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GRÁFICO 1 – IDADE DOS RESPONDENTES 
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ONTE: Dados da pesquisa 

A partir dos dados coletados com o questionário pode-se observar em visão 

ampla, considerando o total de respostas, que 20% dos estudantes possuem 24 

anos, 14% dos estudantes entrevistados possuem 23 anos, as outras idades variam 

entre 10%, 6% e 3% regressivamente. 

Assim, percebe-se a predominância da faixa etária de 24 anos, 

caracterizando que tem crescido o interesse do público jovem para possuir uma 

graduação em ciências contábeis 

A segunda pergunta refere-se ao sexo dos respondentes, conforme 

demonstrado no próximo gráfico. 
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GRÁFICO 2 – SEXO DOS ESTUDANTES DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
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FONTE: Dados da pesquisa 

No gráfico 2 foi apresentado o sexo dos estudantes do 8º período de 

ciências contábeis, na qual 77% dos entrevistados são do sexo feminino e 23% são 

do sexo masculino. 

Com o intuito de conhecer as percepções dos alunos a respeito da ética e do 

Código de Ética e averiguar se o conhecimento acadêmico adquirido durante o curso 

servirá de base para a conduta adequada, questionou-se aos alunos sobre o tema 

Ética. 

Como visto durante o presente trabalho, a ética é importante na vida em 

sociedade, os relacionamentos devem estar pautados nas regras de conduta para 

que haja uma convivência pacífica, na vida profissional não seria diferente. 

Ao serem questionados se cursaram a disciplina Ética durante a graduação, 

obteve-se as seguintes respostas, conforme gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 3 – ALUNOS QUE CURSARAM ÉTICA NA GRADUAÇÃO 
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FONTE: Dados da pesquisa 

 

Todos os 31, totalizando 100% dos entrevistados responderam 

afirmativamente, desse modo, percebe-se que o tema foi apresentado para todos 

durante o curso. 

Isto porque, por ser tão necessária para a vida profissional é importante que 

a Ética seja uma disciplina presente nos cursos de graduação. 

Analisou-se ainda no presente trabalho que a ética profissional é a aplicação 

da ética geral no campo das atividades profissionais. Sendo que os profissionais 

devem possuir princípios ou valores próprios do ser humano para vivê-los nas suas 

atividades de trabalho. 

Com o estudo da Ética durante o curso, os acadêmicos devem absorver a 

importância desta para sua vida pessoal e profissional. Desse modo, perguntou-se 

se os entrevistados acreditam que o entendimento a respeito de Ética profissional 

mudou depois de cursar o componente curricular (gráfico 4): 
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GRÁFICO 4 – MUDANÇA DO ENTENDIMENTO SOBRE A ÉTICA 

PROFISSIONAL 
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FONTE: Dados da pesquisa 

 

Como resposta a tal questionamento 28 pessoas, correspondendo a 90% 

dos acadêmicos, responderam que SIM, ou seja, acreditam que o entendimento a 

respeito de Ética profissional mudou depois de cursar o componente curricular e três 

entrevistados responderam que Não. 

Percebe-se, desse modo, que a maioria dos discentes acreditam em 

mudanças ao estudarem Ética, e isto é de suma importância, pois, a partir do 

momento em que todos os indivíduos estiverem dispostos a proteger os valores 

éticos e profissionais, a vida em comunidade será melhor e com mais benefícios, 

tornando-se um profissional muito mais valorizado. 

Sendo a ética essencial à vida, sua importância é bastante evidenciada na 

vida profissional, porque cada profissional tem responsabilidades individuais e 

sociais, pois envolvem pessoas que dela se beneficiam. O contador deve possuir 

compromisso ético e moral para com a sociedade e a profissão. 
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Nesse contexto, foi perguntado se os discentes entrevistados concordam 

que o componente curricular Ética Profissional influencia na compreensão da 

importância de que a atividade profissional de um contabilista exerce na sociedade. 

 

GRÁFICO 5 – ÉTICA PROFISSIONAL X IMPORTÂNCIA DO CONTABILISTA NA 

SOCIEDADE 

 

0%

4 pessoas= 

13%

27 pessoas= 

87%
SIM

NÃO

PARCIALMENTE

 

FONTE: Dados da pesquisa 

 

Como se pode observar pelo gráfico acima, 87% dos estudantes 

entenderam que a Ética Profissional ministrada durante o curso influencia no papel 

da profissão contábil perante a sociedade, e 13% entendem que tal influencia 

acontece parcialmente.  

Isto porque, durante o presente trabalho percebeu-se que a profissão 

contábil possui um grande valor social, por ter um papel de provedora de 

informações e orientações aos usuários, de proteção à vida da riqueza das células 

sociais e pela capacidade de produzir informes qualificados sobre o comportamento 

patrimonial (SÁ, 2001, p.130). 

Entretanto, para desempenhar suas atividades, os atos do contabilista 

deverão ser enquadrados no Código de Ética da profissão. 

Ressalta-se, dessa maneira, que para exercer a profissão contábil com base 

na Ética Profissional deve-se ter conhecimento acerca do Código de Ética 

Profissional do Contador. Ao serem questionados se possuem conhecimento sobre 
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o Código de Ética contábil, os acadêmicos responderam conforme demonstra o 

gráfico a seguir que: 

 

GRÁFICO 6 – CONHECIMENTO SOBRE CÓDIGO DE ÉTICA 

PROFISSIONAL 
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Analisando o gráfico, observou-se que houve um empate entre a quantidade 

de discentes (15 pessoas) que responderam que possuem conhecimento pleno 

acerca do Código de Ética e aqueles que afirmam possuir de forma parcial. Apenas 

uma pessoa respondeu que não tem conhecimento sobre o Código de Ética. 

Como visto, o Código de ética é o conjunto de leis que cada profissão 

elabora com o objetivo de proteger os profissionais e as pessoas que dependem 

daquele profissional. Através do Código de Ética, direitos e deveres são dispostos 

para serem respeitados, para que os profissionais exerçam seu trabalho com mais 

consciência e responsabilidade social, sendo muito importante que eles tenham 

conhecimento sobre ele. 

Percebe-se que apesar de entenderem a importância da ética na vida 

profissional, muitos estudantes não conhecem plenamente o Código de Ética, um 

aliado para o bom exercício da profissão. 
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Logo após, foi questionado se os respondentes conhecem os deveres e as 

proibições pertinentes à profissão do contador (gráfico 7):  

 

GRÁFICO 7 – CONHECIMENTO DOS DEVERES E PROIBIÇÕES DO 

CONTADOR 
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Como resposta 13 pessoas, correspondendo a 42%, responderam que 

possuem conhecimento parcialmente, 1 pessoa (3%) respondeu que não possui 

conhecimento algum e  17 acadêmicos, isto é, 55% dos questionados, responderam 

que tinham conhecimento. 

O Código de Ética deve existir para eliminar de forma abrangente, conflitos e 

garantir a manutenção da responsabilidade da profissão, sendo importante conhecer 

os deveres e as proibições inerentes a esta. Entretanto, ressalta-se que conhecer o 

código de ética profissional não é suficiente para o bom desempenho da atividade, 

mas, sim, exercê-lo em sua plenitude se torna elemento imprescindível ao correto 

profissional. 

Os respondentes foram perguntados se conhecem as penalidades aplicadas 

ao profissional que descumpre as normas estabelecidas no Código de Ética 

Profissional contabilista e as respostas foram idênticas a pergunta anterior, isto é, 

42% dos entrevistados responderam que conhecem as penalidades de forma 

parcial, 55% afirmam conhecer totalmente, e 3% afirmam não conhecer. 

É importante destacar que para os contabilistas exercerem sua profissão 

com responsabilidade e segurança deve possuir conhecimento além das técnicas, 
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do Código de Ética e das demais legislações inerentes à profissão. Em 

contrapartida, é necessário que os valores a serem seguidos sejam claros e válidos 

para todos, devendo ser punidos aqueles que agirem em desconformidade.  

Durante o trabalho observou-se que o contador deve possuir diversas 

características para exercer a profissão de forma responsável e consciente. Assim, 

questionou-se aos entrevistados qual a característica que considera mais importante 

para que o contador exerça sua profissão. Demos como opções de resposta: a 

competência técnica, o aprimoramento constante, a responsabilidade e zelo, a 

confidencialidade e a correção de conduta. As respostas estão dispostas no gráfico 

abaixo. 

 

GRÁFICO 8 – CARACTERÍSTICA MAIS IMPORTANTE DO CONTADOR 

 

0%

6%
19% 26%

49%

competência

aprimoramento

responsabilidade

confidencialidade

correção de conduta

 

FONTE: Dados da pesquisa 

 

Ao observar o gráfico percebe-se que a maioria dos entrevistados entendem 

que a característica mais importante para exercer a profissão contábil é o 

aprimoramento constante, com 15 (quinze) respostas, correspondente a 49%. Em 

seguida, vem à competência técnica, com oito respostas (26%), responsabilidade e 

zelo com seis respostas (19%) e por último, a confidencialidade com duas respostas 

(6%). Nenhum dos entrevistados respondeu que a correção da conduta é importante 

para o exercício da profissão. 
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Destaca-se que apesar dos estudantes entenderem ser o aprimoramento 

constante a característica mais importante para exercer a profissão contábil, 

percebeu-se durante o trabalho que para ser um profissional completo é importante 

a junção de todas as características, sendo necessária ainda a honestidade, a 

integridade, a dedicação, dentre outros. 

Por fim, perguntamos qual a característica mais importante no 

relacionamento do contador com seu cliente: respeito, envolvimento, fidelidade, 

tolerância e confiança, e obtivemos as seguintes respostas: 

 

GRÁFICO 9 – CARACTERÍSTICA IMPORTANTE NO RELACIONAMENTO 

CONTADOR X CLIENTE 
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É indiscutível que segundo os entrevistados a característica considerada 

mais importante para o relacionamento entre o contador e o cliente é a confiança, 

com 64% das respostas. Isto porque, o contador lida com a questão patrimonial do 

cliente, sendo papel do contabilista ético de combater as fraudes e crimes de 

sonegação fiscal.  

Mas, como já destacado a união de todas as características mencionadas 

são importantes para a profissão de contador, ele deve ser um profissional completo 
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para atender sua função com responsabilidade, adquirindo sucesso profissional 

através de um trabalho honesto e competente. 

Pelo exposto, constatou-se com o presente trabalho que os alunos do 8º 

período do curso de Ciências Contábeis do IPTAN possuem um bom entendimento 

sobre Ética tendo compreensão da importância dessa disciplina para conduzir a 

rotina contabilista. Entendendo que exercer a profissão escolhida com ética e 

responsabilidade é um dever de todo e qualquer profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



42 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Por todo exposto, analisou-se que a ética está ligada aos princípios morais 

da sociedade. Através da ética o indivíduo se diferencia o bem do mal, o certo do 

errado. 

Percebeu-se também que a presença da ética é essencial para toda relação 

humana, e não seria diferente no caso das relações profissionais.  

No caso da profissão contábil é indiscutível a necessidade desta estar 

alicerçada pelos parâmetros éticos, visto que os usuários da contabilidade esperam 

transparência nas informações prestadas, e ainda, conforme observado durante a 

pesquisa, a grande maioria dos futuros profissionais desta área entendem que a 

confiança é de suma importância para a boa relação entre profissional e cliente. 

A responsabilidade e as atitudes corretas do profissional é que mostram o 

caráter de cada um e até que ponto uma pessoa é confiável. Essa responsabilidade 

é maior no caso dos contadores, pois lidam com o patrimônio de terceiros. Assim, 

uma má conduta do profissional contábil, além de trazer perdas irreparáveis, pode 

denegrir a imagem de toda a classe. 

Por isso é tão importante que os estudantes de ciências contábeis tenham 

conhecimento acerca da ética profissional, e do Código de Ética do Profissional 

Contábil. O contador deve estar bem preparado, não se deixando enganar com 

eventuais propostas de vantagens em troca da prática ilícita da profissão, desse 

modo, observa-se a importância da disciplina ética nos cursos de graduação.  

Analisou-se, ainda, que apesar de alguns estudantes do 8º período de 

Ciências Contábeis do IPTAN afirmarem não possuir conhecimento pleno sobre a 

ética e a legislação pertinente, estes entendem a sua importância para a formação 

de um profissional completo. 

Apesar de ser difícil levar a ética para dentro de nossa prática profissional, 

não é impossível, porque vem se verificando que nos últimos tempos, em todos os 

setores profissionais, a ética está sendo mais valorizada. Para levar a ética para 

dentro da prática profissional é preciso que as universidades demonstrem a 

importância do agir de acordo com a ética profissional, seus acadêmicos a 

praticarem qualquer atividade com o máximo de cuidado e eficiência e para que 
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desempenhem habilidades técnicas e científicas em conjunto com valores éticos. As 

universidades têm o dever de trabalhar a consciência de seus acadêmicos para que 

eles não sigam um caminho desviado.  

Como problema de pesquisa questionou-se se a ética é indispensável 

para o exercício da profissão, e percebeu-se que esta é essencial para ser um 

profissional honesto, responsável, respeitável, leal, através do agir com ética o 

profissional se torna completo. 

E, para concluir o presente trabalho, deve-se enfatizar que para exercer a 

profissão contábil com base na ética, o profissional deve possuir além da 

competência profissional, um conjunto com competência profissional e as virtudes, 

tais como o sigilo, a honra, a dignidade, a serenidade, dentre outras, para que o 

contador tenha um comportamento ético-profissional inquestionável.  
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QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 

 

01-Idade (em anos): _____ 

02-Sexo: _____ 

03-Cursou a disciplina de Ética durante a graduação?  

 Sim ___ Não ___ 

04-(Responda somente se já tenha cursado a disciplina de Ética) Acredita que o 

entendimento a respeito de Ética Profissional mudou depois de cursar o 

componente curricular?  

Sim ___ Não ___ 

05-Concorda que o componente curricular Ética Profissional influencia na 

compreensão da importância de que a atividade profissional de um contabilista 

exerce na sociedade?  

Sim ___ Não ___ Parcialmente ___ 

06-Conhece o código de Ética Profissional do Contabilista?  

Sim ___ Não ___ Parcialmente ___ 

07-Conhece os deveres e proibições pertinentes a profissão do contador?  

Sim ___ Não ___ Parcialmente ___ 

08-Conhece as penalidades aplicadas ao profissional que descumprir as normas 

estabelecidas no código de É tica Profissional do contabilista? 

 Sim ___ Não ___ Parcialmente ___ 

09-Marque a característica que considera mais importante para que o contador 

exerça sua profissão.  
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 Competência técnica ___ Aprimoramento constante ___ Responsabilidade e 

Zelo ___ Confidencialidade ___ Correção de conduta ___ . 

10-Marque a característica que considera mais importante no relacionamento do 

contador com seu cliente. 

Respeito ___ Envolvimento ___ Fidelidade ___ Tolerância ___ Confiança ___  
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RESOLUÇÃO CFC Nº 803/96 

 

Aprova o Código de Ética Profissional do Contabilista – CEPC 

 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições 

legais e regimentais, CONSIDERANDO que o Código de Ética Profissional do 

Contabilista, aprovado em 1970, representou o alcance de uma meta que se tornou 

marcante no campo do exercício profissional; CONSIDERANDO que, decorridos 26 

(vinte e seis) anos de vigência do Código de Ética Profissional do Contabilista, a 

intensificação do relacionamento do profissional da Contabilidade com a sociedade e 

com o próprio grupo profissional exige uma atualização dos conceitos éticos na área 

da atividade contábil; 

CONSIDERANDO que, nos últimos 5 (cinco) anos, o Conselho Federal de 

Contabilidade vem colhendo sugestões dos diversos segmentos da comunidade 

contábil a fim de aprimorar os princípios do Código de Ética Profissional do 

Contabilista – CEPC; 

CONSIDERANDO que os integrantes da Câmara de Ética do Conselho Federal de 

Contabilidade, após um profundo estudo de todas as sugestões remetidas ao órgão 

federal, apresentou uma redação final, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica aprovado o anexo Código de Ética Profissional do 

Contabilista. 

Art. 2º Fica revogada a Resolução CFC nº 290/70. 

Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua 

aprovação. 

Brasília, 10 de outubro de 1996. 

 

 

Contador JOSÉ MARIA MARTINS MENDES 

Presidente 

 

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO CONTABILISTA 

CAPÍTULO I 
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DO OBJETIVO 

Art. 1º Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar a forma pela qual se 

devem conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional. 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES 

Art. 2º São deveres do contabilista: 

I – exercer a profissão com zelo, diligência e honestidade, observada a legislação 

vigente e resguardados os interesses de seus clientes e/ou empregadores, sem 

prejuízo da dignidade e independência profissionais; 

II – guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional lícito, 

inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou 

quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Regionais 

de Contabilidade; 

III – zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu 

cargo; 

IV – comunicar, desde logo, ao cliente ou empregador, em documento reservado, 

eventual circunstância adversa que possa influir na decisão daquele que lhe formular 

consulta ou lhe confiar trabalho, estendendo-se a obrigação a sócios e executores; 

V – inteirar-se de todas as circunstâncias, antes de emitir opinião sobre qualquer 

caso; 

VI – renunciar às funções que exerce, logo que se positive falta de confiança por 

parte do cliente ou empregador, a quem deverá notificar com trinta dias de 

antecedência, zelando, contudo, para que os interesse dos mesmos não sejam 

prejudicados, evitando declarações públicas sobre os motivos da renúncia; 

VII – se substituído em suas funções, informar ao substituto 

sobre fatos que devam chegar ao conhecimento desse, a fim de habilitá-lo para o 

bom desempenho das funções a serem exercidas; 

VIII – manifestar, a qualquer tempo, a existência de impedimento para o exercício da 

profissão; 

IX – ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja 

propugnando por remuneração condigna, seja zelando por condições de trabalho 
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compatíveis com o exercício ético-profissional da Contabilidade e seu 

aprimoramento técnico. 

Art. 3º No desempenho de suas funções, é vedado ao contabilista: 

I – anunciar, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, conteúdo que 

resulte na diminuição do colega, da Organização Contábil ou da classe, sendo 

sempre admitida a indicação de títulos, especializações, serviços oferecidos, 

trabalhos realizados e relação de clientes; 

II – assumir, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo 

moral ou desprestígio para a classe; 

III – auferir qualquer provento em função do exercício profissional que não decorra 

exclusivamente de sua prática lícita; 

IV – assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem, alheio à sua 

orientação, supervisão e fiscalização; 

V – exercer a profissão, quando impedido, ou facilitar, por qualquer meio, o seu 

exercício aos não habilitados ou impedidos; 

VI – manter Organização Contábil sob forma não autorizada pela legislação 

pertinente; 

VII – valer-se de agenciador de serviços, mediante participação desse nos 

honorários a receber; 

VIII – concorrer para a realização de ato contrário à legislação ou destinado a 

fraudá-la ou praticar, no exercício da profissão, ato definido como crime ou 

contravenção; 

IX – solicitar ou receber do cliente ou empregador qualquer vantagem que saiba 

para aplicação ilícita; 

X – prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse confiado a sua responsabilidade 

profissional; 

XI – recusar-se a prestar contas de quantias que lhe forem, comprovadamente, 

confiadas; 

XII – reter abusivamente livros, papéis ou documentos, comprovadamente confiados 

à sua guarda; 

XIII – aconselhar o cliente ou o empregador contra disposições expressas em lei ou 

contra os Princípios Fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade 

editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade; 
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XIV – exercer atividade ou ligar o seu nome a empreendimentos com finalidades 

ilícitas; 

XV – revelar negociação confidenciada pelo cliente ou empregador para acordo ou 

transação que, comprovadamente, tenha tido conhecimento; 

XVI – emitir referência que identifique o cliente ou empregador, com quebra de sigilo 

profissional, em publicação em que haja menção a trabalho que tenha realizado ou 

orientado, salvo quando autorizado por eles; 

XVII – iludir ou tentar iludir a boa-fé de cliente, empregador ou de terceiros, 

alterando ou deturpando o exato teor de documentos, bem como fornecendo falsas 

informações ou elaborando peças contábeis inidôneas; 

XVIII – não cumprir, no prazo estabelecido, determinação dos 

Conselhos Regionais de Contabilidade, depois de regularmente notificado; 

XIX – intitular-se com categoria profissional que não possua, na profissão contábil; 

XX – elaborar demonstrações contábeis sem observância dos Princípios 

Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade; 

XXI – renunciar à liberdade profissional, devendo evitar quaisquer restrições ou 

imposições que possam prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho; 

XXII – publicar ou distribuir, em seu nome, trabalho científico ou técnico do qual não 

tenha participado. 

Art. 4º O Contabilista poderá publicar relatório, parecer ou trabalho técnico-

profissional, assinado e sob sua responsabilidade. 

Art. 5º O Contador, quando perito, assistente técnico, auditor ou árbitro, deverá; 

I – recusar sua indicação quando reconheça não se achar capacitado em face da 

especialização requerida; 

II – abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria que constitui objeto de 

perícia, mantendo absoluta independência moral e técnica na elaboração do 

respectivo laudo; 

III – abster-se de expender argumentos ou dar a conhecer sua convicção pessoal 

sobre os direitos de quaisquer das partes interessadas, ou da justiça da causa em 

que estiver servindo, mantendo seu laudo no âmbito técnico e limitado aos quesitos 

propostos; 
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IV – considerar com imparcialidade o pensamento exposto em laudo submetido à 

sua apreciação; 

V – mencionar obrigatoriamente fatos que conheça e repute em condições de 

exercer efeito sobre peças contábeis objeto de seu trabalho, respeitado o disposto 

no inciso II do art. 2º; 

VI – abster-se de dar parecer ou emitir opinião sem estar suficientemente informado 

e munido de documentos; 

VII – assinalar equívocos ou divergências que encontrar no que concerne à 

aplicação dos Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade 

editadas pelo CFC; 

VIII – considerar-se impedido para emitir parecer ou elaborar laudos sobre peças 

contábeis, observando as restrições contidas nas Normas 

Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade; 

IX – atender à Fiscalização dos Conselhos Regionais de Contabilidade e Conselho 

Federal de Contabilidade no sentido de colocar à disposição desses, sempre que 

solicitado, papéis de trabalho, relatórios e outros documentos que deram origem e 

orientaram a execução do seu trabalho. 

CAPÍTULO III 

DO VALOR DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

Art. 6º O Contabilista deve fixar previamente o valor dos serviços, por contrato 

escrito, considerados os elementos seguintes: 

Art. 6º, caput, com redação dada pela Resolução CFC nº 942, de 30 de agosto de 

2002. 

I – a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade do serviço a executar; 

II – o tempo que será consumido para a realização do trabalho; 

III – a possibilidade de ficar impedido da realização de outros Serviços; 

IV – o resultado lícito favorável que para o contratante advirá com o serviço 

prestado; 

V – a peculiaridade de tratar-se de cliente eventual, habitual ou permanente; 

VI – o local em que o serviço será prestado. 

Art. 7º O Contabilista poderá transferir o contrato de serviços a seu cargo a outro 

Contabilista, com a anuência do cliente, sempre por escrito. 
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Art. 7º, caput, com redação dada pela Resolução CFC nº 942, de 30 de agosto de 

2002. 

Parágrafo único. O Contabilista poderá transferir parcialmente a execução dos 

serviços a seu cargo a outro contabilista, mantendo sempre como sua a 

responsabilidade técnica. 

Art. 8º É vedado ao Contabilista oferecer ou disputar serviços mediante aviltamento 

de honorários ou em concorrência desleal. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS COLEGAS E À CLASSE 

Art. 9º A conduta do Contabilista com relação aos colegas deve ser pautada nos 

princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, em consonância com 

os postulados de harmonia da classe. 

Parágrafo único. O espírito de solidariedade, mesmo na condição de empregado, 

não induz nem justifica a participação ou conivência com o erro ou com os atos 

infringentes de normas éticas ou legais que regem o exercício da profissão. 

Art. 10 O Contabilista deve, em relação aos colegas, observar as seguintes normas 

de conduta: 

I – abster-se de fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo desabonadoras; 

II – abster-se da aceitação de encargo profissional em substituição a colega que 

dele tenha desistido para preservar a dignidade ou os interesses da profissão ou da 

classe, desde que permaneçam as mesmas condições que ditaram o referido 

procedimento; 

III – jamais apropriar-se de trabalhos, iniciativas ou de soluções encontradas por 

colegas, que deles não tenha participado, apresentando-os como próprios; 

IV – evitar desentendimentos com o colega a que vier a substituir no exercício 

profissional. 

Art. 11 O Contabilista deve, com relação à classe, observar as seguintes normas de 

conduta: 

I – prestar seu concurso moral, intelectual e material, salvo circunstâncias especiais 

que justifiquem a sua recusa; 

II – zelar pelo prestígio da classe, pela dignidade profissional e pelo aperfeiçoamento 

de suas instituições; 
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III – aceitar o desempenho de cargo de dirigente nas entidades de classe, admitindo-

se a justa recusa; 

IV – acatar as resoluções votadas pela classe contábil, inclusive quanto a honorários 

profissionais; 

V – zelar pelo cumprimento deste Código; 

VI – não formular juízos depreciativos sobre a classe contábil; 

VII – representar perante os órgãos competentes sobre irregularidades 

comprovadamente ocorridas na administração de entidade da classe contábil; 

VIII – jamais utilizar-se de posição ocupada na direção de entidades de classe em 

benefício próprio ou para proveito pessoal. 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

Art. 12 A transgressão de preceito deste Código constitui infração ética, sancionada, 

segundo a gravidade, com a aplicação de uma das seguintes penalidades: 

I – advertência reservada; 

II – censura reservada; 

III – censura pública. 

Parágrafo único. Na aplicação das sanções éticas, são consideradas como 

atenuantes: 

I – falta cometida em defesa de prerrogativa profissional; 

II – ausência de punição ética anterior; 

III – prestação de relevantes serviços à Contabilidade. 

Art. 13 O julgamento das questões relacionadas à transgressão de preceitos do 

Código de Ética incumbe, originariamente, aos Conselhos Regionais de 

Contabilidade, que funcionarão como Tribunais Regionais de Ética e Disciplina, 

facultado recurso dotado de efeito suspensivo, interposto no prazo de quinze dias, 

para o Conselho Federal de Contabilidade em sua condição de Tribunal Superior de 

Ética e Disciplina. 

Art. 13, caput, com redação dada pela Resolução CFC nº 950, de 29 de novembro 

de 2002. 

§ 1º O recurso voluntário somente será encaminhado ao Tribunal Superior de Ética e 

Disciplina se o Tribunal Regional de Ética e Disciplina respectivo mantiver ou 

reformar parcialmente a decisão. 
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§ 1º com redação dada pela Reolução. CFC nº 950, de 29 de novembro de 2002. 

§ 2º Na hipótese do inciso III do art. 12, o Tribunal Regional de Ética e Disciplina 

deverá recorrer ex officio de sua própria decisão (aplicação de censura pública). 

§ 2º com redação dada pela Resolução CFC nº 950, de 29 de novembro de 2002. 

§ 3º Quando se tratar de denúncia, o Conselho Regional de Contabilidade 

comunicará ao denunciante a instauração do processo até trinta dias após esgotado 

o prazo de defesa. 

§ 3º renumerado pela Resolução CFC nº 819, de 20 de novembro de 1997. 

Art. 14 O Contabilista poderá requerer desagravo público ao Conselho Regional de 

Contabilidade, quando atingido, pública e injustamente, no exercício de sua 

profissão. 

 


